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Dispõe sobre a obrigação da Prefeitura do Municí-

pio de São Paulo de dar opção aos Servidores	 de

outrosfkgao"- s ou poderes e que estejam prestando

serviços sob a gere'ncia do Município.

PROJETO DE LEI

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 12

-Parágrafo 22

Artigo 22

Artigo 32

Fica assegurado ao,ervidor compulsoriamente trans

ferido para a Municipalidade, nos termos do dispos

to na Constituição Federal, o direito de optar pe

lo regime que melhor lhe convenha.

Ao servidor optante, serão concedidas todas as

vantagens do Servidor Público Municipal, assegura-

das no Capítulo II, referente aos Servidores Muni-

cipais, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Á
Ao,Servidor optante, pelas normas municipais, =.lhe

será assegurado, isonomia de vencimentos para os

cargos de atribuições iguais ou assemelhadas e

igualdade de carga horária.

Os vencimentos dos/Servidores sob a ger'encia do

Município serão colocados pelo Estado à disposição

do Município, que deverá incluí-los em suas folhas

de pagamento e complementá-los,se necessário.

O Poder Executivo regulamentará; a presente Lei, no

prazo de 60 ( sessenta) dias, a contar desta publi

cação.

segue em fls.2
Cód. 0561



fls.2

Artigo 42
de.

As despesas com a presente /Lei correrão por conta

das dotações orçamentárias prOprias suplementadas,

se necessário.

Artigo 52	 Esta lei entrará em vigor na data de sua publica -

ção, revogadas as disposições em contrário.

• 11-
Sala das Sessões, degrço de 1993

Dr. ALBERTO CALVO

Vereador

Cád. 0561



JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por finalidade dar cum

primento à Carta Magna que determina isonomia de

vencimentos para cargos de atribuições iguais ou

assemelhadas do mesmo Poder, evitando injustiças

ou tratamento desigual para situaçõ.es assemelhadas.

Côd. 0561
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IFolha n.o  05 	 da Proc.1

N.0	 il ,N,_.. fla Ag Ga 	 ]\
o Freki,in___Lit

Encaminhe-se platõriõ.
Em, 0510 LI  /°‘? 

IR ELA TOR101 PRESIDENTE
DA COMISSn DE COMSTITUIÇ23 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MA 114/93.

O nobre Vereador Alberto Calvo apresentou o

presente projeto de lei que visa dispor sobre a obrigato-

riedade da Prefeitura "dar opç'âo aos servidores de outros

arg7:ios ou poderes e que estejam prestando serviços sob a

gerência do Município".

A propositura visa garantir aos servidores

oriundos de outros árg'ãos, de outros Poderes, ou de outras

esferas, e que atualmente prestam serviços ao Executivo

municipal, o direito de optar pelo regime jurídico que me-

lhor lhes convenha, independentemente do regime a que es-

tivessem sujeitos no (Srg7lo ou poder de origem.

A matéria no pode prosperar, pois fere a

Constituiç'ão Federal e a'Lei Orgânica do Município.

Com efeito, o art. 19 do Ato das Disposi-

ç2;es Constitucionais Transit6rias dispas sobre a ealãajjj-

dadill dos servidores páblicos civis da Unio, Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, que estivessem em exer-

cício há, pelo menos, 5 (cinco) anos continuados.

O ADCT outorgou, portanto, apenas a estabi-

lidade e no a efetividade (atributo de quem é ocupante de

cargo páblico). Logo, os servidores atingidos por essa

disposiç *ão transit'aria devem permanecer sujeitos ao regime



Pr-e
Fe:ha n.o 9(41_ ...	 . .

friWnarin. ..... !!.11PW-

e.	 (3N 3 Al

Presidente

49.4A

•

•jurídico original.

Assim, qualquer disposiç'âo que permita a

'esses servidores optarem por regime diferente do seu pr6-.

prio, será inconstitucional.

Por outro lado, mesmo que tal medida fosse

possível, 56 a título de argumentaç'ão, ainda assim o pro-

jeto 'Vão deveria converter-se em lei pois, ao tratar de

regime jurídico de servidores, invade iniciativa privativa

do Prefeito, consoante dispCie o art. 37, Cá 251, III, da Lei

Orgânica Municipal.

Diante dos motivos expostos, que configuram

a ofensa ao art. 37, inciso II, da Constituiç'ão Federal,

bem como ao referido àrt. 37, 	 III, da L.O.M., somos

Pela inconstitucionalidade e

Ilegalidade.

Sala da Comisso de Constituiço e Justiça,
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PARECER
0221/93

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SOBRE
O PL 114/93.

Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Alberto Calvo, visa assegurar ao servidor, compulsoriamente trans-
ferido para a Municipalidade, o direito de optar pelo regime que
melhor lhe convenha.

A proposta estabelece, também, que ao servidor
optante, egresso de outro Poder, sejam concedidas todas as vanta-
gens do servidor público municipal, asseguradas na Lei Orgânica do
Município.

Prevê, ainda, que os vencimentos dos servido-
res à disposição do Município sejam incluídos na folha de pagamen-
to dos servidores municipais, devendo o Município complementá-los,
se necessário.

A proposta apresenta várias dificuldades.

Primeiramente, mesmo que o servidor venha de
outros Orgãos, de outros Poderes ou de outras esferas, ele deve
manter o seu regime jurídico.

Os servidores que não sejam efetivos, portanto
estatutários, não podem vir a sê-lo senão mediante concurso públi-
co. A Constituição Federal de 1988 apenas estabilizou os servido-
res com mais de 5 anos de exercício no funcionalismo público à
época da sua promulgação. Estes servidores não podem ser demiti-
dos, a não ser mediante formalidades e requisitos específicos mas
não são servidores estatutários.

Os servidores que, à época, não haviam comple-
tado 5 anos não são nem mesmo estáveis.

• Estes servidores não são funcionários públicos
em sentido estrito e não podem optar pelo regime estatutário por
edição de lei municipal. á a Constituição Federal que rege a maté-
ria.

Quanto aos vencimentos, uma outra questão se
coloca.

Existe a possibilidade de o servidor egresso
de um órgão ou Poder ficar à disposição de outro. O comissionamen-
to pode se dar com ou sem prejuízo dos seus vencimentos.

Entretanto, quem determina se o servidor será
pago pelo Orgão de origem ou por aquele ao qual está prestando



lq/./41 3
PRESIDENTE:

serviços é a Administração, em cada caso e no momento do comissio-
namento. Isto porque a Administração Pública tem poderes para agir
baseada na conveniência e na oportunidade dos atos que pratica.

Por outro lado, devemos ressaltar que não há
como igualar servidores de entidades estatais diferentes. A orga-
nização do funcionalismo federal não é necessariamente idêntica à
dos Estados e Municípios. Cada ente estatal organiza peculiarmente
sem quadro funcional, obviamente respeitando as diretrizes da
Constituição Federal.

Mas o mais importante a observar com relação à
proposta apresentada é que o servidor público, na organização ad-
ministrativa da cidade, do Estado ou da Nação, é somente um meio
da Administração Pública prestar serviços aos administrados, e não
um fim. Por este motivo, a Administração, conforme expg e Hel y Lo-
pes Heirelles em seu livro" Direito Administrativo Brasileiro",
confere vantagens aos servidores na exata medida do interesse pú-
blico.

Diz textualmente que " ... as prerrogativas,
garantias e demais vantagens do funcionalismo sé, se legitimam
quando reclamadas pelo serviço público e não anulam os seus requi-
sitos de eficiência, moralidade e aperfeiçoamento".

Assim, é o servidor quem deve curvar-se aos
interesses da Administração e não o contrário, como acabará por
acontecer se aprovado o projeto em questão.

Por estas raz g es, somos

CONTRÁRIOS à aprovação do projeto.

Sala da Comissão de Administração Pública, em
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Fo:ha n.` . 0	 . ....d	 proc

Ir" ,a
o tuncionárit)

Encaminho-lhe para as devidas providências.

Considerando a competência especifica desta Comissão;

Considerando que os autos do presente processo não tra-

zem suficientes informaçOes para elaboração do relatório;

Considerando, por fim, a importância da matéria;

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

• 42 Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei

n2 114/93:

12)	 freqüente a transferência compulsOria de servido-

res para a Municipalidade?

22) Quais as conseqüências financeiras do disposto no

§ 22 do art. 12 do projeto?

32) Quais as consequências financeiras do disposto no

art. 22 do projeto?

Mann lb, em 04.05.93

ator

eido

Mi guel Colasuonno

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Miguel Colasuonno

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento
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Presidncia.

Encaminho a V. Ema. conforme solici-
tado.

SecPetyla da
Comissão de Finanças e Orçamento

P n E vs-r o	 N ïI:

À LEG.3 - Senhora Chefe:

te para
Por ordem do sr. Presidente, encaminho o presen-

as devidas providencias.

ARLINDO WU HON
Chata de Gab. ch Preeidência

Reg. 21.02.)

RECEBIDO EM LEG. 3
O ft" Os-fl



SEGUE im
documento f.
rubricado/2:_t

Em /
juntado  r 	, nesta data

papal de infor ação

2 f o th a,,C

•

• n •

• .-**

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes.

11-05-93

SÓNIA MARIA VERZOLLA
nele/Seção Técnica IV

Sr.

\	 :

Sra. Chefe.*

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

11-05-93

/ T (r4Á 1 ' O

'

Assistente de Administração

-	 \
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São Paulo, IP de cudo de 1993.

•1:)T7—LEG3

'OFICIO N.3001.1.6/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 68 do Regimen
to Interno, encaminho a Vossa Excelincta cópia do Projeto
de Lei na 114/93, de autoria do Vereador Alberto Calvo-que
dispõe sobre a obrigação da Pref- -	 • do Município de São
Paulo de dar opção aos Servido - • de •'• trots Oraos ou pode-
rem e que estejam prestem., se . -s sob o geranaiE do Muni
clpio - solicitando-1 - di ..; e • , , erminar provia:nelas no
sentido de que nos vio • sidioe para que a referida co-
missão pousa eccil.t(r	 cor respeito.

iírm%\ei

Va1ho-1041a oportunidade para apresentar a
Vossa Exceler:aia a 	 protestos de elevado apreço e dis-
tinta conaideração.

ANTÔNIO SAMPAIO
Presidente

Anexo: Capta xerográfica do P.L. 114/93 e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua Excelincia o Senhor
Engenheiro Paulo Salta Maluf
Dignisaimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.
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A Opn /cAFb . eVr3 (./),

fer-e e?rnt 
Dispõe sobre a obrigação da Prefeitura AO Municí-

pio de São Paulo de dar opção aos Servidores 	 de

outros)áfgãos ou poderes e que estejam prestando
P.--

serviços sob a gerência do Município.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 12
,d

Fica assegurado ap ea6ervidor compulsoriamente trans

ferido para a, Municipalidade, nos termos do dispos

to na Constituiçâo Federal, o direito de optar pe

lo regime que melhor lhe convenha.

-Paragrafo 1 2 Ao servidor optante, serão concedidas todas 	 as

vantagens do Servidor Público Municipal, assegura-

das no Capítulo II, referente aos Servidores Muni-
.

'• cipais, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Á
-Paragrafo 2 2

	

	 Ao,Servidor optante, pelas normas municipais, lhe

será assegurado, isonomia de vencimentos para os

cargos de atribuições iguais ou assemelhadas 	 e

• igualdade de carga horária. .•

Artigo 22 '	 Os vencimentos dos/Servidores sob a gerência	 do

• Município serão colocados pelo Estado à disposição'

• s

Artigo 32

do Município, que deverá incluí-]os em suas folhas

de pagamento e complementá-los se necessário..

0 . Poder Executivo regulamentara; a presente Lei, no

prazo de 60 ( sessenta) dias, a contar desta publi

•cação.



Artigo 42
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•

As despesas com a presente /Lei correrão por conta

das dotações orçamentáeias próprias suplementadas,

se necessário.

Artigo 5 2 	Esta lei entrará em vigor na data de sua publica -

ção, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, ,Wde/Márço de 1993

Dr. ALBERTO CALVO

„ã2,_

Vereador

•

Côd. 0561
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Ta:mata

HannUalb, em 04.05.93

e ator.

ido

Encaminho-lhe para as devidas providegclas.
P n

Colasuonno

Presidente da Comissão

de Finanças e.Orçamento

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Cbnsiderando a competência específica desta Comissão;

Considerando que os autos do presente processo não tra-

zem suficientes informaçOes para elaboração do relatOrio;
Considerando, por fim, a importância da matéria;

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

.o Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei
n2 114/93:

12) á freqüente a transferência compulsOria de servido-.

res para a Municipalidade?	 •

22) Quais as conseqüências financeiras do disposto no
g 2.2 do art. 12 do projeto?

32) Quais as consequências financeiras do disposto no
art. 22 do projeto?

disposto no

guel Colasuonno
Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:
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tunc=4:árid
CÂMARA MUNICIPAL DEISA-0--:----1)-A-'

São Paulo, 	 lide	 maio 	 de 19..93. 	

Recebi oficio DT.7/Leg.3 no 300116 de

11-05-93, solicitando ao EXecutivo informações referente ao Pro-
jeto de Lei ns 114/93 de autoria do Vereador Alberto Calvo.

Anexo: Cópia xerografica do P.L. 114/93 e do despacho da comia-
são solicitante.

c-e0, ai.6td,0 ZUÁ, 010
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diria
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO /

Papel para Informação, rubricado como folha n9	 /.6/ 

do processo n9	 	 .de 19fr,	 arif,)  (a)

À

Comissão de Finanças e Orçamento.

14-05-93
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DEFERCDO:

PRESIDENTE

Senhor Presidente da Comisso de Finaças e Orçamento

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V. Exa a prorrogação de prazo pa-

ra emissão de parecer desta Comiss"ão, conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em, „Iv/ P5/

RELATOR '
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PARECER

0653/93

BRE O PROJETO DE LEI Ng 114/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Alberto Calvo, visa dispor sobre a obrigação da Prefeitura s Munici-

pal de dar opção aos servidores de outros órgãos ou poderes e que

estejam prestando serviços sob a gerênci.a do Município.

Solicitadas informações ao Executivo, não obtivemos res-

posta.

Entretanto, mesmo sem maiores dados entendemos que a

propositura não deve prosperar, pois cabe ao órgão de origem do

servidor, como bem frisa a douta Comissão de Administração Públi-

ca, determinar se ele será pago pelo órgão de origem ou por aquele

ao qual está prestando serviços.

Ademais, cabe ressaltar, ainda que não seja competência

desta Comissão, os problemas de legalidade do projeto, que redun-

daram em relatório pela inconstitucionalidade e ilegalidade apre-

sentado na colenda Comissão de Constituição e Justiça, que não

conseguiu assinaturas suficientes para transformação em parecer.

Contrário, portanto, o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 15 de junho
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Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300116/93,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópia da informação prestada 'pela Unidade

competente desta prefeitura, relativa ao Projeto de Lei no.

114/93, de autoria do nobre Vereador Alberto Calvo, que

dispU _sobre a obrigação da Prefeitura do Município 'de São

Paulo de dar opção aos Servidores de outros órgãos ou

poderes e que estejam prestando serviços sob a gerência do

Município.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexas: cópias xerográfias de fls. 7/9 do processo no.
59-001.440-93*83.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM
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Tendo em vista que estas informagSes
chegaram apos a deliberaçao da Comis
sgo, determino sua juntada e o pros.=
seguimento do processo.

15.06.93 •
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INTERESSADO: Câmara Municipal

ASSUNTO	 : Informações sobre o Projeto de Lei n9 114/93, de

autoria do Vereador Alberto Calvo

S.M.A.

Senhor Secretário

Em fls.06, a Sra.Assessora Chefe da A.T.L. en

caminha cOpia do Projeto de Lei n9 114/93, solicita	 pronun-

cianento desta -Pasta,acerca dosquesitos apresentados pela Comissão

de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo.

Referido Projeto, dispondo sobre "a obrigação

da Prefeitura do Município de São Paulo de dar opção aos ser-

vidores de outros Orgãos ou poderes e que estejam prestando

serviços sob a gerência do Município", estabelece em seu arti

go 19:

"Art. 19 - Fica assegurado ao servidor compul-

soriamente transferido para a Municipalidade,

nos termos do disposto na Constituição Fede -

ral, o direito de optar pelo regime que	 me

lhor lhe convenha."

O §29 do artigo 19 do Projeto, estabelece iso

nomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou WSEME

lhadas e igualdade de carga horária, sendo que o artigo 29 pre

vê que tais vencimentos serão colocados pelo Estado à disposi -

ção do Município, que deverá inclui-los em suas folhas de paga

mento, complementando-os, se necessário.

Em face do exposto e considerando a inmdstiàmáa

de servidores de outros Orgãos ou poderes prestando serviços

neste Município mediante "transferência compulsOria", entende-
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mos que a figura enfocada no projeto em questão, relacirdhà-Lbe
com aqueles servidores de outras esferas de Governo que atuam
no ámbito do Sistema Único de Saúde (C.F. artigos 194 "usque"
200, C.E.S.P. artigos 218 "usque"231, L.O.M. S.P, artigos 212
"usque" 220), em razão do Convênio firmado entre o Estado de
São Paulo e a Prefeitura do Município de São Paulo, com vistas
a promoção da descentralização político-administrativa	 dos
serviços e das açOes de saúde, em conformidade com os princí -
Pios e diretrizes especificadas na Lei Federal n9 8.080, 	 de
19.09.90.

Referida lei estabelece em seu artigo 99, que
a direção do Sistema Único de Saúde- SUS é única, de acordo com
o inciso I, do artigo 198, da Constituição Federal, sendo exer
cida em cada esfera de governo; ha União, pelo Ministério da
Saúde; nos Estados, Distrito Federal e Municípios pelas respec
tivas Secretarias de Saúde ou órgãos equivalentes.

Nos termos desse Convênio, a direção de todas
as Unidades públicas assistenciais perteCentes ao INAMPS ou Es
tado cedidas ao Município, ficàm sob a responsabilidade direta
da Prefeitura, sendo que os servidores lotados nessas Unidades
ficam submetidos à administração das entidades gestoras, assegu
rados os direitos e ' deveres decorrentes das normas federais
e estaduais (Parágrafo Unico da Cláusula Prirreira e Clásula oitava) .

Tais servidores são remunerados pelo órgão
ao qual pertencem (Estado, União),tméb assegurada compatibiliza -
çãodos vencimentos,com recursos do Fundo Municipal de Saúde -
FUMDES, criado pela Lei n9 10.830, de 04.01.90, junto à Secre
tarja Municipal de Saúde, como instrumento de suporte financei
ro para o desenvolvimento das Ações de Saúde.

Assim, advém do FUMDES, nos termos do artigo
49, II, da Lei Municipal 10.830/82 e Decreto n9 31.180, 	 de
03.02.92, os custos relativos à diferença entre as folhas	 de
pagamento dos servidores estaduais e municipais.
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Nestas condiçOes, tendo em vista a competência

exclusiva da Secretaria Municipal de Saúde na gestão do conjunto

de açOes e serviços de saúde que integram, neste Município, o

Sistema Único de Saúde- SUS,entendemos devam os quesitos da Comis

são de Finanças da Câmara Municipal (fls.05), relativos ao Proje

to de Lei n9 114/93, serem encaminhados para análise e delibera-

ção daquela Pasta.

São Paulo,

Magadar Rosália Costa Briguet

Chefe da Assessoria Jurídica

S.M.A.

Nos termos da manifestação da A.J. desta,Pas

ta,que acolho.

S.Vmmn
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CÓD. 0853

00000 SBC.—

•
Ao nobre Ver. Alberto Calvo:

O Pi-114/93, de sua autoria, ser ã tido como
REJEITADO em virtude de pareceres CONTRÁRIOS de todas as Comis -

siies de Mérito, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no

prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 80 doWegi

mento Interno.

Atenciosamente •
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_ Em aditamento ao ofício ATL. no. 219/93,

conforme requerido pela D. Comissão de Finanças e Orçamento,

no ofício no. DT.7/Leg.3/300116/93, dessa Egrégia Câmara,

tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, cópia da

informação prestada pela Unidade competente desta

Prefeitura, relativa ao Projeto de Lei no. 114/93, de

autoria do nobre Vereador Alberto Calvo, que dispU sobre a

obrigação da Prefeitura do Município de São Paulo de dar

opção aos Servidores de outros órgãos ou poderes e que

estejam prestando serviços sob a gerência do Município.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: cópias xerográficas de fls. 14/15 do processo 	 no.
59-001.440-93*83.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBNirmn

SGM - 002 - DGM
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Senhora Secretária

Tendo em vista queestas'informaçoes chegaram apos a deliberaçao da
Comissão, determino sua juntada e o prosseguimento do processo.

Comisi	
\ PRESIDENTE

ào ,de Finanças e Orçamento
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Processo p 	 •	 •59 001 440-93*83n 

Interessado: Câmara Municipal de São

Paulo.

•Assunto:

S .M.S.

Senhor Chefe de Gabinete

InformaçOes sobre o P.L.

n9 114/93- Vereador Al-

berto Calvo.

Com referencia aos quesitos apresenta

dos pela Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara

Municipal de São Paulo e especificamente ao que diz

respeito aos servidores da União e do Estado de São

Paulo transferidos para prestar serviços ao Município

de São Paulo e que atuam no Sistema único de Saúde em

• razão do Convênio firmado entre o Ministério da Saúde,

o Estado de São Paulo e o Município de São Paulo vi

sando a municipalização dos serviços de saúde,temos a

informar:

Osservidores provenientes da União,em

especial do INAMPS não tem os seus vencimentos compa-

tibilizados, conforme previsto no parãgrafo primeiro

da clãusula oitava do referido Convênio publicado no

DOM de São Paulo às fls.6, 7 e 8 de 17.09.92.

Os servidores provenientes do Estado

de São Paulo, tem seus vencimentos compatibilizados

pelo FUMDES - Fundo Municipal de Saúde de acordo com

o item II do artigo 49 da Lei n9 10.830 de 04.01.90 I

publicada no D.O.M. em 05.01.90 e regulamentada pelo

Decreto n9 31.180 de 03.02.92 publicada no D.O.M. de

04.02.92.
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Que a transferência compulsõria de

servidores para a municipalização se dã a medida que

as Unidades de Saúde do Estado vão sendo transferidas

ao município e que até a presente data são compatibi-

lizados os vencimentos de 1.858 servidores.

Que o montante pago à titulo de equa

lização nos últimos meses foram:

Janeiro	 - CR$ 1.098.802.774,00

Fevereiro - CR$	 218.140.775,00

Março	 - CR$ 2.764.267.286,00

Abril	 - CR$ 8.017.680.764,00

Maio	 - CR$ 5.387.120.535,00

Junho	 - CR$ 3.487.043.173,00

os pagamentos efetuados no mês referem-se a equaliza-

ção do mês anterior, correspondendo:.

a	 0,33% da folha de Dezembro de S.M.S.

a	 0,11% da folha de Janeiro de S.M.S.

a	 1,05% da folha de Fevereirode S.M.S.

a	 1,73% da folha de Março 	 de S.M.S.

a	 1,04% da folha de Abril	 de S.M.S.

a	 0,62% da folha de Maio 	 de S.Z.S.s.

FUMDO MUNI bik SA13DE

Luiz Carloã-Scandelari

Secretario Executivo

LCS/ma.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO - PAULO-

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo pela

ausãncia de recurso do autor.

Ic(10-9 

LUIZ ARETASJDCARVALHO

Ass. Tec. Leg. Chefe – A.T.M.
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